
 
 

 

 
Mensagem n

o
 18/2024                                            Campo Novo, 24 de Março de 2026. 

 

 

 

   Senhores Membros da Câmara Municipal! 

 

   Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas 

Excelências o Projeto de Lei nº 18, de 24 de Março de 2026, que autoriza o Município a 

proceder na alienação onerosa de bens móveis inservíveis e sucatas e dá outras providências. 

   Ao submeter o Projeto à apreciação dessa Egrégia Casa, estamos certos 

de que os Senhores Vereadores saberão aperfeiçoá-lo e, sobretudo, reconhecer o grau de 

prioridade à sua aprovação. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

PEDRO DOS SANTOS 

PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS 

 

 

 

Exmo. Sr.  

AIRTON JOSE GUEDES 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Campo Novo – RS 

 



 
 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

PROJETO DE LEI N°18, DE 24 DE MARÇO DE 2026. 

 

Submetemos à elevada apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei 

nº 18/2026, que autoriza o Município a proceder à alienação onerosa de bens móveis inservíveis 

e sucatas, e dá outras providências. 

 A presente proposição encontra amparo nos dispositivos da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente em seu artigo 31 e seguintes, em consonância com os arts. 6º, inciso III, 30, 

inciso VI e 50, inciso XXIV, da Lei Orgânica Municipal, os quais disciplinam a gestão 

patrimonial e a alienação de bens públicos. 

 Os bens leiloados foram previamente avaliados por Comissão de Avaliação de Bens 

Inservíveis e Sucatas, regularmente instituída pela Portaria nº 90/2026, composta por servidores 

públicos municipais com qualificação técnica compatível, incluindo mecânico, engenheiro civil 

e motorista, garantindo-se, assim, a correta mensuração dos valores de mercado e a 

transparência do procedimento. 

 A alienação dos referidos bens será realizada na modalidade de leilão, procedimento 

adequado e previsto na legislação vigente para esse tipo de operação, assegurando ampla 

publicidade, competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. Para tanto, será contratado leiloeiro oficial previamente credenciado por meio do 

Credenciamento Processo Administrativo nº 180/2024, não acarretando custos adicionais ao 

erário, uma vez que sua remuneração ocorrerá nos termos legais. 

 Ressalta-se que os bens objeto desta proposição foram classificados como inservíveis ao 

interesse público, seja em razão de seu estado de conservação, elevado grau de deterioração ou 

obsolescência, circunstâncias que tornam economicamente inviável sua recuperação. Ademais, 

tais bens encontram-se ocupando espaço físico e gerando ônus indireto à Administração, o que 

reforça a necessidade de sua alienação. 

 Dessa forma, a medida proposta visa promover a adequada gestão do patrimônio 

público, otimizar a utilização dos espaços administrativos e possibilitar a conversão de ativos 



 
 

 

ociosos em recursos financeiros, os quais serão destinados à aquisição de uma nova 

retroescavadeira, equipamento essencial para a execução de serviços públicos nas áreas de 

infraestrutura, obras e manutenção. 

 Diante do exposto, confiamos na habitual sensibilidade e elevado espírito público dos 

Nobres Vereadores para a análise e aprovação da presente matéria. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

PEDRO DOS SANTOS 

PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS 

  



 
 

 

PROJETO DE LEI N° 18, DE 24 DE MARÇO DE 2026. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

PROCEDER NA ALIENAÇÃO ONEROSA DE 

BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS E SUCATAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante leilão público, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, bens móveis, imóveis e sucatas considerados inservíveis, obsoletos ou 

antieconômicos ao uso do Município, conforme relação e avaliação constantes do Anexo, que integra a 

presente Lei.  

Art. 2º Fica igualmente autorizado, por meio da presente Lei, o leilão dos seguintes bens 

móveis, os quais passam a integrar o rol de bens alienáveis do Município: 

 

I – 01 (uma) retroescavadeira RZ 406 4X4 TB – Randon, ano 2008; 

II – 01 (uma) retroescavadeira JCB, tração 4x4, movida a diesel, ano de fabricação 2011; 

III – 01 (um) veículo Chevrolet Spin, placa IVD 1C44, ano de fabricação 2014; 

IV – 01 (uma) van Fiat Ducato, placa IWB 5408, ano de fabricação 2015; 

 

 § 1º A avaliação dos bens foi realizada por comissão designada por meio da Portaria nº 

90/2026 do Poder Executivo Municipal. 

 § 2º Os bens serão alienados no estado de conservação em que se encontram, conforme 

avaliação prévia realizada na forma da legislação vigente. 

Art. 3º As despesas decorrentes de transferências, registros, taxas, emolumentos, impostos, 

entre outros, que recaírem sobre a alienação dos bens móveis correrão integralmente por conta e risco 

do adquirente vencedor do leilão. 

Art. 4º Ficam o Prefeito Municipal e a Secretária Municipal de Administração autorizados 

a assinar os competentes documentos de transferência decorrentes desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CAMPO NOVO, Aos 24 dias do mês de Março do ano de 2026. 

 

 

 

 

PEDRO DOS SANTOS 



 
 

 

PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS 

ANEXO I 

 

I – 01 (uma) retroescavadeira RZ 406 4X4 TB – Randon, ano 2008; 

II – 01 (uma) retroescavadeira JCB, tração 4x4, movida a diesel, ano de fabricação 2011; 

III – 01 (um) veículo Chevrolet Spin, placa IVD 1C44, ano de fabricação 2014; 

IV – 01 (uma) van Fiat Ducato, placa IWB 5408, ano de fabricação 2015; 

 






































